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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Cuida-se de apelação interposta por MILSON DE SOUZA BRIGE contra a decisão em incidente de sanidade mental distribuído por dependência aos autos da ação penal nº 0003921-91.2009.4.01.3813, proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária Governo Valadares/MG, que declarou restabelecida a saúde mental do Réu e determinou o prosseguimento das ações penais que se encontram suspensas em juízo, em razão do próprio incidente de sanidade.
Frise-se que foi requerido, como prova emprestada, o laudo pericial acostado aos autos do incidente de insanidade nº 2009.38.13.003922-2, tendo sido os presentes autos apensados ao processo de nº 0003921-91.2009.4.01.3813 (2009.38.13.003922-2), por tratarem do mesmo Incidente de Insanidade Mental.
Conforme se depreende da Decisão de fls. 43/47, nos termos do art. 152, §2º, do Código de Processo Penal, foi declarada como restabelecida a saúde mental de Milson Souza Brige, determinando-se o prosseguimento das ações penais que se encontram suspensas.
Cumpre observar que o entendimento foi de que diante da mudança na evolução do quadro mental durante o lapso decorrido entre a realização do primeiro exame pericial em setembro de 2008, do segundo exame em junho de 2010 e até a perícia realizada em julho de 2013, o juízo a quo verificou que acusado tem plena capacidade de se submeter a processo e julgamento no âmbito penal.

A Defesa sustenta em Apelação (fls. 141 e 158/162 do processo nº 2009.38.13.003922-2) que os dois primeiros laudos concluem que o advento de deficiência cognitiva lhe retirou a capacidade de entendimento para responder à ação penal, tendo sido desnecessário a realização de uma terceira perícia. Sustenta também, que as enfermidades constatadas tornam imperiosa a permanência no regime de prisão domiciliar.

A Procuradoria Regional da República da 1ª Região manifesta-se pelo não provimento do recurso de apelação (fl. 54/57).

É o relatório.

Ao eminente Revisor.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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